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    Apresentação




    Uma casa para uma tradição




    Para quem vive muitos anos, ou mesmo só alguns, na mesma cidade, o fluxo das mudanças é marcado, no geral, pelas alterações dos elementos do cenário. Se o morador transita, por força do seu cotidiano, pelos mesmos rumos, talvez viva o fluxo com tanta naturalidade que as mudanças lhe pareçam consequentes, como se não houvesse outro futuro para cada coisa. Talvez saia de casa em cinco dias da semana, no mesmo horário, da mesma forma e comente o tempo, mas ignore que há uma obra na esquina. Talvez, por impulso da continuidade, tenha para si que todo dia, mutatis mutandis é a consequência do dia anterior. E, assim sendo, os fatos que acontecem no seu trajeto também podem ser percebidos pela lógica de uma consequência, silenciosa, imperiosa e inevitável. E quando vê uma velha casa, combalida pelo abandono mas ainda altiva na sua singularidade, dar lugar a uma moderna construção que cresce do solo ao céu como se brotasse de sementes mágicas, lastima ou festeja que as coisas mudem. E aceita. Mudar é uma regra.




    No entanto, entender que há um movimento no interior das mudanças, que as fazem ser, não é fluxo. Para tanto entendimento, é necessário parar, recusar a visão da superfície lisa do real e perguntar no meandro de suas rugas o que há além. De um modo breve, isso é a dúvida, e dela vem a busca. A pesquisa é busca.




    Acompanhei a pesquisa de Noris Leal que, no início, fez-se a pergunta sobre como a Casa do Conselheiro, para muitos ainda conhecida pelo seu número de endereço: a casa 8, foi designada para ser a sede do Museu Nacional do Doce. A pergunta era simples e, como é usual, a resposta não era.




    A casa, as pessoas e os fatos de que precederam essa designação estavam aparentes. Nada era oculto. No entanto, a casa, com a sua trajetória escrita em uma linha própria do tempo, nada ou pouco tangenciava o percurso da ideia que deu origem ao que viria ser o Museu do Doce. Na aparência da realidade, o fato se dava como o encontro dos braços de dois rios diversos. Então, as águas se unem e formam um só percurso. Mas havia percursos próprios, antes do encontro. Noris foi buscá-los.




    Havia muitos movimentos. E quanto mais os identificava, mais voltava no tempo. E, então, chegou aos anos de chumbo, a década de 1970, quando, na nossa lembrança, repressão, desinformação, medo e silêncio andavam juntos. E foi nesse período que a casa 8 passa, em conjunto com as suas vizinhas de quadra, a ser valorada como um bem cultural. Ela, a casa, foi reconhecida na materialidade e concretude das suas paredes, portas, gradis, adornos e estilo. O seu sentido, a sua história, a sua condição testemunhal sobre a cidade só viria como valor depois. Também a história da família que a construiu e nela viveu por mais de meio século foi se apagando. Foi um período onde a evidência do que se vê e se toca predominou sobre o que se sente e se pensa. Quem diria que em uma trajetória aparentemente tão linear haveria tantos fatos se cruzando no entorno de um patrimônio.




    Na continuidade, a casa teve vários usos. Noris os revisitou. De uma residência glamorosa e distinta, ela passou a ser um edifício de repartições públicas. Foi cedendo ao uso e desmoronando em esquecimento. Enquanto isso, outro bem surgia, ao contrário dela, intangível, de circunstância efêmera, consumível e apelando para outros sentidos mais imediatos: o paladar e o olfato. Digo surgindo, pois me refiro à condição de um bem cultural, porque — como um fato de consumo — era tido e compartilhado por tantos que se poderia, na hipérbole da expressão, dizer por todos. Era o doce. Noris começou a enxergar a origem, os atores que faziam o fato ir tomando forma, encontrou parte dos interesses (porque a totalidade parece uma quimera inacreditável) que moviam as ações, identificou propósitos e acordos, nem sempre diretos, nem sempre congruentes. Encontrou acasos dentro de fatos e tempos dentro do tempo. E, então, encontrou o encontro.




    A casa foi restaurada. Foi ressurgindo diante dos olhos dos que a viam continuamente. Concluído o trabalho, a visão das ruínas que lamuriavam o próprio abandono foi esquecida. Ela estava de volta como se fosse outra. Não seria mais possível chamá-la de uma casa velha. E voltava com finalidade já definida. Seria o patrimônio que abrigaria outro patrimônio: a tradição doceira.




    Noris concluiu — porque não se termina uma pesquisa sem conclusões — que nada houve de aleatório na combinação dos dois patrimônios. Como os braços dos rios que se unem em um só, há uma conformação de solos, ventos e tantos fatores que constroem o caminho da reunião. Também assim foi na história da casa e do doce. E, antes de Noris concluir o seu trabalho, mais uma vez as rugas do real mostraram dobras imprevistas. O Livro de Registro dos Saberes recebeu do IPHAN mais uma inscrição, em maio de 2018: As Tradições Doceiras da Região de Pelotas e Antiga Pelotas (Arroio do Padre, Capão do Leão, Morro Redondo, Turuçu). Mas a novidade não era essa, já que o Brasil tem mais de 50 bens inventariados ou em processo de reconhecimento como patrimônio imaterial. O fato inusitado é que no mesmo dia, então de modo ainda não feito, os conselheiros reunidos pelo IPHAN analisaram e aprovaram o registro da tradição doceira e o tombamento do conjunto histórico da cidade. Quem sabe o Museu do Doce não prenunciou o fato. Quem sabe a casa 8 não ressurgiu das próprias cinzas para, generosamente, nela abrigar a memória de outra tradição. Quem sabe se a invenção de uma tradição não é, também em si, um modo diverso de lembrar de fatos que não eram isolados, mas, então, assim estavam. Para isto se pesquisa: para saber.




    Quem já esteve por algum tempo mais longo nesta casa sabe que, mesmo em dias de brisa suave e tempo acolhedor, se suas numerosas janelas e portas estiverem simultaneamente abertas, é possível sentir o deslocamento do ar passando por nós, como um vento com vida própria que cruza suas salas e corredores. Ouvi de arquitetos que é uma construção primorosa no que diz respeito à ventilação. E faço uso dessa característica física para falar de pensamento e sentimento.




    Noris chegou ao fim de sua caminhada com algumas respostas e, seguramente, mais perguntas do que tinha no início. Neste livro, ela prima pelas respostas. Acompanhei Noris em parte deste trajeto. Não foi um percurso linear. Ao contrário. Se a ele tivesse que dar um nome, chamaria de viagem. Uma viagem que cruzou tempos, memórias, documentos, depoimentos e que arrolou e combinou fatos, pessoas, intentos e ações. Mas também uma viagem de pesquisador, que se depara consigo mesmo: o ser pensante e perguntante, que indaga para o objeto e a si mesmo. Que duvida. Que hesita. Mas que avança. Avança entre questões que brotam, às vezes como espinhos, às vezes como abraços. Também a si isso ocorre. Sim, é a dúvida, que muitas vezes anima a busca e, em outras, a imobiliza. É uma vitória avançar, e cada resposta, ainda que provisória, é uma conquista.




    Para você leitor, que vive ou viveu nessa cidade, ou para aquele que nem a conhece, posso garantir que as mudanças que marcaram os anos pesquisados por Noris também deixaram marcas profundas no cenário desse lugar. A velha casa, a qual tanto me referi, sobreviveu ao abandono, recuperou sua altivez e hoje convive seu espaço com outras memórias, além daquelas que já suporta. Entre tantas outras histórias, também é sobre essa que Noris conta.




    Por isso, digo convicta, que será uma viagem densa e reveladora, a leitura deste livro.




    Prof ª Dra. Francisca Ferreira Michelon




    Pelotas, junho de 2021.


  




  

    1. Introdução




    Esta publicação baseia-se na pesquisa desenvolvida durante a produção da minha tese desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em memória Social e Patrimônio Cultural da Universidade Federal de Pelotas – UFPel. Vou me permitir aqui usar o termo utilizado pela Profa Francisca, na apresentação deste livro, iniciei a minha viagem por o tema aqui desenvolvido, em janeiro de 2009, quando ingressei como professora na Universidade Federal de Pelotas — UFPEL, quando o Museu do Doce, tal como é, ainda não existia. Poucos meses depois do ingresso, eu saberia de sua existência por ter sido chamada pelo diretor, na época, do Instituto de Ciências Humanas, ICH, Fabio Vergara, e pela Professora Maria Leticia, para compor a equipe de organização desse museu. Em seguida, fui indicada como presidente da comissão, designada por portaria do reitor. A casa sede do Museu, ainda, era uma ruína angustiante pelo grau de degradação em que se encontrava. A história da família que a construíra me era desconhecida e distante, pelos tantos anos em que morei fora da cidade e, consequentemente, a proposta deste museu nada me dizia ou tocava. A missão me soava como um grande desafio, não tanto por estar ciente de que era um trabalho grande que me aguardava, mas por estar em um terreno que ainda me era estranho e indiferente.




    Não foi o primeiro museu do qual participei da organização. Já tinha vivenciado isso com o Museu da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, onde trabalhei por doze anos. Iniciei a trabalhar lá logo após minha formatura em História, como historiógrafa no Arquivo Histórico da instituição hospitalar, como parte da equipe do Centro de Documentação em Pesquisa — CEDOP, no qual o arquivo estava lotado. Desde o início das atividades, a equipe do CEDOP começou a coletar peças que eram encontradas nos diferentes setores do Hospital, colocando—as em um depósito. Somente em 1994, conseguimos uma área para instalar o Museu da Santa Casa, que denominamos de Irmão Joaquim Francisco do Livramento, em homenagem ao fundador da instituição de caridade.




    Como professora do Curso de Museologia, participar e dirigir a organização do Museu do Doce estava no rol das atividades inerentes ao campo de conhecimento no qual deveria (e devo) formar profissionais. Tudo, nesse sentido, estava no contexto do esperado. O que me surpreendeu, com o passar dos anos, foi a presença que esse Museu assumiu na minha vida. Enquanto o restauro avançava, a casa se revelava bela e majestosa. Junto com ela, emergia a história de uma família e de um tempo passado da cidade de Pelotas. E a ideia do Museu tomava forma com o trabalho da Comissão.




    Aos poucos, a comissão foi agregando outras pessoas, professores e técnicos, os quais se uniram a este esforço. A primeira fase foi ocupada pela discussão do espaço. Passado esse momento, veio a organização dos documentos de criação do novo museu e, na sequência, a discussão sobre a exposição de longa duração e a organização do projeto expográfico. O trabalho foi lento, a comissão acreditava que o restauro não seria ágil; acreditávamos que a obra ia demorar muito mais do que realmente aconteceu. Além disso, tivemos dificuldades de contactar a Comissão responsável pela criação do Museu Brasileiro do Doce1, esta busca ocupou um grande período. Naquele momento, a organizadora desta primeira comissão estava doente, e não encontrávamos pessoas que pudessem auxiliar nessa busca.




    Com o restauro, a casa — que teve a sua construção iniciada em 1878, com a autoria do projeto atribuída ao italiano José Izella, em estilo eclético — retomou a suntuosidade que tinha, com uma riqueza muito grande de detalhes e técnicas, destacando-se, principalmente, a sua arquitetura, inovadora para o período em que foi construída, e os estuques decorados que ornam os tetos dos cômodos da casa. Inauguramos a casa restaurada em um evento que franqueava a visita ao público que, já nos primeiros dias, formou filas para o passeio mediado. Mesmo vazia, a casa encantava: pela sua luz, pelos seus belos ornamentos e pela sua imponência.




    Não tínhamos uma exposição para mostrar ao público, mas tínhamos um lugar que, além de ser a sede do futuro museu, era um bem precioso que precisava ser apresentado para a comunidade. A universidade nos dava algumas possibilidades de fazer isso, uma delas, na condição de sermos produtores de conhecimento, era usar esse conhecimento. Estávamos no mesmo departamento do Programa de Pós-Graduação em Memória e Patrimônio com muitos trabalhos desenvolvidos ou em andamento que tratavam sobre este patrimônio edificado. Vimos, nesta produção, a forma de qualificar as informações que passaríamos para o público visitante. Sabíamos muito sobre o patrimônio material, tínhamos informações quase plenas sobre a construção da casa e dos seus bens integrados, mas muito pouca coisa sobre os usos, sobre os indivíduos que ali moraram ou por ali passaram.




    A nossa curiosidade aguçava-se conforme o tempo passava e as perguntas dos visitantes deixavam claro que não tínhamos respostas. Ao longo de dois anos de visitas guiadas, a equipe, impulsionada pela curiosidade e indagações do público visitante, sentiu necessidade de conhecer mais sobre as pessoas que ali moraram, os seus hábitos e costumes. Os dados que tínhamos referiam-se à vida política do Conselheiro e de seu filho Francisco Júnior, este último, Ministro da Justiça no primeiro governo de Getúlio Vargas. Mas tínhamos muito pouco sobre a família no seu conjunto. Carecíamos de conhecer os nossos personagens.




    A primeira experiência a caminho deste conhecimento foi a leitura do livro “Chiquinha e Eu”, uma narrativa romanceada, escrita por uma das bisnetas do Conselheiro — Beth Stockinger (2012). A escritora, jornalista de profissão, trama uma narrativa mística com elementos ficcionais e dados reais para contar a história da bisavó. Figura central do texto, ela é apresentada como uma mulher doce, devotada à família e profundamente preocupada com os homens da casa: marido e filho. O fantasma de Chiquinha passeia, com o leitor, pela casa e pelo cotidiano da família, e tal narrativa acabou fornecendo algumas pistas sobre o que procurávamos.




    O livro, escrito em um tom muito nostálgico, apesar de Beth não ter vivido na casa, rememora as histórias de Dora, sua tia e madrinha, que morou com sua família no Rio de Janeiro. Segundo a autora, Dora era a guardiã das lembranças da família, que lhe transmitiu o sentimento de amor por uma tradição deixada para trás, quando se mudaram de Pelotas, em 1930. O texto reflete o amor aprendido pela autora a todos que moraram na casa do Conselheiro. Beth assumiu, como depois contou em entrevista, o papel de Dora e outorgou-se à função de guardiã das histórias da casa.




    Num contexto de pouquíssima informação, aproximamo-nos da história de nossa narradora, e dela partimos em busca das peças do quebra-cabeça. Afinal, a autora avisava, no início do seu livro, que o seu trabalho não tinha pretensões históricas: “Este livro é baseado no emocional e na imaginação, com algumas memórias esparsas de fatos contados por Tia Dora.” (Stockler, 2012, p. 10). No entanto, em numa instituição museológica universitária, não poderíamos trabalhar com o fantástico, ou, pelo menos, não como informação do museu.




    A autora do livro foi localizada e passamos a manter contato constante com ela. Contou-me que sua mãe e tia estavam vivas, filhas de Francisco Júnior, as duas últimas Antunes Maciel que nasceram na casa do Conselheiro. A conversa com as duas senhoras nos permitiria, como nos diz Garrido (1992), incorporar não apenas indivíduos aos nossos discursos, mas compreender o porquê do desinteresse atual sobre a família Antunes Maciel. Entrevistar essas mulheres nos daria a possibilidade de inserir os seus discursos na nossa pesquisa, já que, até então, as fontes encontradas só falavam dos homens desta família e de sua vida política. Foi realizada uma visita as duas descendentes, no Rio de Janeiro, onde moram desde que seu pai, Francisco Júnior, assumiu o Ministério da Justiça, em 1932.




    A entrevista com as senhoras, de 86 e 85 anos, transformou-se em um momento para repensar o trabalho que estávamos fazendo. A conversa2 foi acompanhada por Beth Stockinger, e o que poderia, para nós pesquisadoras, ter se tornado um desastre se tivéssemos optado, no primeiro momento, por uma entrevista gravada. Foi um momento de conquista de confiança e descontração, o que acabou impulsionando o trabalho.




    As duas irmãs, com características físicas muito diferentes uma da outra, também se mostraram diversas na expressão, no discurso, na visão de mundo e, por consequência, na percepção da própria família. Essas diferenças ficaram cada vez mais claras, conforme elas recordavam o passado.




    Quando as memórias afloravam, em especial sobre a família, fazia-se evidente a diferença de visão que cada irmã tinha sobre o tema, refletindo a distância das suas personalidades. Uma adorava a tia Dora e sempre foi a mais ligada a casa e à família, guardiã dos documentos e objetos. Já a outra se mostrava muito identificada com o pai.




    Essas ponderações nos fizeram entender melhor a narrativa do livro “Chiquinha e Eu”. Nele, a escritora foi influenciada pelas reminiscências de sua tia Dora, que também era sua madrinha. Dora morou com a mãe de Beth, até o final da vida.




    Quando perguntadas por sua relação com a casa do Conselheiro Maciel, elas já colocam logo à mostra aquilo que mais as une a este passado: os objetos que foram levados de Pelotas para o Rio de Janeiro, na década de 1950, quando a casa foi alugada para o Exército. Na casa de Glorinha, onde a entrevista se realizou, existem diversos retratos da família. Ali, vejo pela primeira vez um retrato de Chiquinha. É uma pintura de uma mulher muito jovem, bonita, trajada com riqueza.




    O quadro está em local privilegiado da casa, na sala de visitas, às vistas de todos; enquanto o retrato do Conselheiro está colocado num local secundário, assim como o de outros parentes, personagens da história pelotense. Isso indica que estes personagens, eles estão lá no seu dia a dia, reforçando a identidade familiar pela qual se dizem ser Antunes Maciel, nome que se mantém de geração para geração. Independente de alianças matrimoniais, o nome composto se mantém.




    Elas não conviveram com a casa na efervescência do período de moradia principal da família. Para elas, a cidade e a casa eram o local das férias, onde nasceram, mas que deixaram muito cedo. Sua narrativa toma cuidado de evitar aquilo que não cabe na sua imagem de descendentes de uma família tão importante. Numa tarde, em uma visita que durou em torno de duas horas, conseguimos muito mais do que esperávamos. Abrimos caminho para descobertas que as fontes bibliográficas pesquisadas nem sequer sugeriam.




    Estas narrativas possibilitariam, como diz Garrido (1992), abrir possibilidades inesperadas à própria pesquisa, permitindo, em primeiro lugar, identificar, no livro “Chiquinha e Eu”, o que é criação da escritora e o que pode ser informação. Também se desvelou um aspecto importante para a pesquisa: o esquecimento da família no processo de tombamento e de musealização.




    Durante a entrevista, fomos indagadas pelas entrevistadas porque Museu do Doce naquela casa. No entanto, a decisão de ali instalar o Museu é anterior à venda do prédio pelas entrevistadas, ou seja, a prefeitura de Pelotas e IPHAN decidiram a localização da instituição museológica à revelia de suas então proprietárias.




    Essas buscas sobre informações da família e dos usos da casa levantaram algumas questões importantes que foram analisadas durante a minha pesquisa. Uma delas era por que a família foi esquecida no processo de musealização e de patrimonialização? Outra questão, se o projeto do Museu Brasileiro do Doce já existia muito antes da venda da casa 08 para a UFPel, e se já tinha sido definido que ele seria a sede do Museu, por que elas não sabiam desta movimentação? Como e por que foi definida a casa como sede do Museu Brasileiro do Doce? A partir destas questões, buscou-se compreender as motivações que levam a musealização do doce de Pelotas e as da escolha da Casa do Conselheiro Maciel, Casa 08, como sua sede, e indicar as forças e interesses institucionais e políticos que manejaram o processo e definiram a condição deste Museu.




    Este livro analisa as permanências e os silêncios nos processos de tombamento e de musealização realizados pelo IPHAN, usando como objeto de análise o processo ocorrido com a Casa do Conselheiro Maciel — bem tombado como patrimônio nacional na década de 70 e, depois, nos primeiros anos do século XXI, passou por um processo de musealização instigado pelo Instituto. Assim, buscamos entender como ocorrem algumas regularidades e atributos que perpassam um processo de patrimonialização.




    Ao longo do texto vamos compreendendo como se deu o processo de patrimonialização do lugar que sedia o Museu do Doce, assim como identificamos a origem da ideia de um museu para o doce e quais os caminhos desta construção. Num segundo momento verificou-se como foi recuperada a historicidade do patrimônio edificado, levantando as relações e os vínculos entre a família do Conselheiro Maciel, a cidade e a casa. E, por fim, mostramos como estas trajetórias se vinculam para constituir a tradição doceira de Pelotas.




    Através de pesquisa exploratória com levantamento de fontes documentais e depoimentos de pessoas envolvidas no planejamento da construção do Museu Brasileiro do Doce, percebemos que a escolha dessa Casa não é um ato aleatório da Associação de Amigos do Museu Brasileiro do Doce e da Prefeitura, mas, sim, resultado de uma política de valorização do patrimônio cultural local como forma de desenvolvimento social e econômico.




    Acreditamos que analisar esse movimento de institucionalização da memória sempre é de grande importância para entender como acontecem estes processos conduzidos por grupos locais e com a atuação do IPHAN, na consolidação das escolhas locais como patrimônio nacional. Para tanto, é necessária uma visão crítica deste processo, mostrar a trajetória das decisões e práticas em relação ao patrimônio material e imaterial e os discursos inerentes a estas ações.




    No caso específico do Museu do Doce, foram associados os dois patrimônios da cidade: o material, representado pela casa, o imóvel que é um dos primeiros exemplares de arquitetura eclética a ser tombado no Brasil, com um importante conjunto de bens integrados que representam um modo de vida das famílias ligadas à produção de charque no século XIX na cidade; e o imaterial, pela tradição doceira que, no momento de escolha da sede, ainda, não tinha o seu registro como patrimônio imaterial brasileiro, mas já começavam os primeiros passos para o trabalho de inventário.




    Ao longo da revisão sobre a política de preservação de patrimônio no Brasil, mais especificamente no Rio Grande do Sul, podemos perceber um predomínio do conteúdo da materialidade nos discursos com finalidade protetiva. Apesar do Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o registro e cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e da Resolução nº 1, de 3 de agosto de 2006, que complementa o Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, opera-se uma definição processual do Patrimônio Cultural Imaterial que avança oscilante quando se depara com a inerência que o longo tempo de luta pela preservação dos bens materiais, sobretudo, do edificado, parece ter consolidado.




    No Rio Grande do Sul, a superintendência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — IPHAN — no estado continua valorizando em larga escala o patrimônio material. Até o ano de 20063, foram abertos setenta e dois (72) processos de pedidos de tombamento federal no Rio Grande do Sul. Todos eles de patrimônio material: sessenta e três (63) são de prédios, conjuntos arquitetônicos e/ou monumentos, os que se diferenciam são dois (02) monumentos naturais, que não foram tombados, e seis (06) coleções museológicas, das quais apenas três (03) foram tombadas e um calçamento de rua. Após o ano de 2006, foram encaminhados pelo IPHAN os processos referentes às culturas indígenas e negras, que se referiam aos índios Mibiá-Guaranis, junto às ruínas de São Miguel e ao de Porongos, sendo o primeiro já reconhecido como patrimônio imaterial brasileiro. Com parceria da UFPel, foram organizados os inventários das lidas campeiras em Bagé e dos doces de Pelotas. Este último foi considerado patrimônio cultural brasileiro, no dia 15 de maio de 2018, em conjunto com o patrimônio material referente ao centro histórico da cidade e à área charqueadora.




    Entre os setenta e dois processos iniciais, está o de tombamento da Casa do Conselheiro Maciel, em 1977, que em conjunto com a Casa do Barão de São Luiz e do Barão de Butuí — constitui um dos primeiros conjuntos ecléticos a ter proteção federal no país, segundo Fonseca (2005, p. 184), a partir da mobilização da comunidade local. Do conjunto, destaca-se pela relevância estética, a casa do Conselheiro, em especial pelos exemplares de estuque esculpido que o diferenciam de outros exemplares decorativos no Estado. Não há um estudo mais profundo a respeito da história dos usos da casa desde a sua construção até o seu restauro para uso universitário. Sua condição atual como sede do Museu Brasileiro do Doce foi determinada pelo IPHAN, em parceria com o gestor do município e com pessoas ligadas à comunidade doceira. Este processo de musealização apontava a possibilidade de vir a desligar o prédio da história da sua origem.




    No entanto, quando trabalhamos com patrimônio e, também, com museus, mais do que analisar os aspectos técnicos, precisamos entender que estes são resultado de sonhos, vontades, ideias e imagens de mundo, ligados à formação de seus organizadores ou àqueles que almejam a preservação do bem, muitas vezes para além das teorias utilizadas pelos estudiosos. Entender como foram engendradas as políticas de patrimônio não só nos permite entender as ações de preservação da memória, mas buscar entender os esquecimentos.




    Como nos salienta Candau (2012), os museus são excelentes sociotransmissores, isto é, são elementos atuantes na construção de discursos memoriais e na sua transmissão, que nos levam a pensar nas políticas de memória e em todos os dispositivos e mecanismos ativados por elas. (Ferreira e Michelon, 2015, p. 81)




    O discurso memorial representado nos museus e espaços públicos leva a todos o que os grupos representados acreditam ser o seu discurso e que buscam consolidar no meio social em que interagem. Como nos diz Candau, a memória funciona como um elemento de coesão social e de identidade.




    Por fim, como já citado, os museus, memoriais e monumentos são importantes sociotransmissores que fortalecem os discursos e as narrativas sobre determinado período, acontecimento. O que é preciso entender é o que está colocado por trás desta narrativa, os meandros que a engendraram.




    Segundo Ruoso (2009), precisamos decifrar as nossas fontes com os olhos e com o coração para entendermos o visível e o invisível e chegar aos indícios por meio dos questionamentos e da comparação com as diversas fontes.




    Compreender as motivações que levam à patrimonialização e à musealização de um bem permite a emergência de uma visão crítica deste processo. Entender estas ações, carregadas de subjetividade e de intenções, é instigante. Analisar esse movimento de criação da memória é fundamental para a comunidade; esse é um trabalho feito em sentido contrário, visto a partir da organização da instituição e de seus jogos de poder, a procurar nela os elementos de sua constituição. O trabalho meticuloso do investigador revela a trajetória das políticas que permitem as decisões em relação ao patrimônio e às referências inerentes a elas.




    




    

      

        1 Nome que a instituição possuía antes da Casa do Conselheiro ser comprada pela UFPel.


      




      

        2 A entrevista foi realizada por mim e pela Professora Francisca Ferreira Michelon, minha orientadora na casa de Maria da Glória, no Rio de Janeiro em julho de 2015 e 2016..


      




      

        3 Ano em que a Casa 08 foi definida, por lei, como Sede do Museu Brasileiro do Doce, quando começam as atividades do Inventário Nacional de Referências Culturais da Tradição Doceira
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